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RELATÓRIO APRESENTADO PELA RELATORA

“SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS EM MATÉRIA DE

SEGURANÇA PÚBLICA DAS AMÉRICAS” (MISPA-II)

SÃO DOMINGOS, 4 e 5 DE NOVEMBRO DE 2009

APRESENTADO POR PATRICIA C. D’COSTA,

REPRESENTANTE SUPLENTE DO CANADÁ JUNTO À OEA

CERIMÔNIA DE ABERTURA
· Discurso do Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda (MISPA-II/INF.3/09)

O Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda, deu início à sessão de abertura da Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública (MISPA-II). Destacou em seu discurso a importância de se assegurar oportunidades para as populações marginalizadas e garantir os direitos dos cidadãos. Afirmou que esta segunda MISPA deveria promover ações específicas para combater a criminalidade organizada e aprovar acordos estratégicos entre os Estados membros para a criação de condições de segurança. Também destacou a importância de uma parceria estratégica entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), e outras organizações internacionais, para se avançar nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.
· Discurso do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza (MISPA-II/INF.2/09)

Reconhecendo a pesada agenda de compromissos dos Ministros de Segurança Pública, o Secretário-Geral da OEA elogiou a presença dos Chefes de Delegação na MISPA-II. Destacou em primeiro lugar o problema tanto da segurança pública, que ameaça a estabilidade e a democracia, quanto da intranqüilidade pública com a insegurança, um dos principais motivos de preocupação do cidadão. Em segundo lugar, observou que a política de segurança é também uma questão social, uma vez que influi no grau em que os cidadãos podem exercer o direito de desfrutar de seus recursos, e que o Estado tem a obrigação de proporcionar segurança aos cidadãos para que estes possam usufruir os benefícios da democracia. Acrescentou, em terceiro lugar, que, como se trata de um assunto intrinsecamente transnacional, os temas mundiais, como a criminalidade organizada, atuam como um catalisador que propicia outras manifestações de criminalidade e violência. 


O Secretário-Geral também se referiu à Quinta Cúpula das Américas em Trinidad e Tobago, na qual os Chefes de Estado e de Governo endossaram um enfoque multidimensional dos desafios à segurança pública.


O Secretário-Geral referiu-se a diversas iniciativas da Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com os da MISPA, inclusive um estudo de viabilidade relativo à formação e capacitação de policiais e funcionários civis responsáveis pela formulação e gestão das políticas de segurança pública. Anunciou ainda que a Secretaria-Geral, no próximo ano, estará em condições de realizar o Primeiro Curso Piloto sobre Gestão de Segurança Pública, destinado a oficiais de polícia e autoridades civis governamentais responsáveis pela segurança pública e aberto a todos os Estados que dele queiram participar. Informou que a OEA mantém atualmente conversações com a INTERPOL, a AMERIPOL e a Academia Internacional de Execução da Lei (ILEA na sigla em inglês), a fim de incorporar a capacidade dessas organizações nesse processo. Afirmou que a OEA iniciou um estudo jurídico comparativo de normas sobre segurança pública. Observou que o Departamento de Segurança Pública criou o Observatório Interamericano de Segurança, com acesso via Internet, cujos dados podem contribuir para a formulação e o monitoramento de políticas de segurança pública e o desenvolvimento dos indicadores necessários para avaliá-las. Informou que a OEA acaba de apresentar a versão preliminar de um estudo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para identificar as primeiras realizações e os desafios dos Estados da região no tocante ao respeito aos direitos humanos e à segurança do cidadão.

A cerimônia de abertura teve também a participação do Vice-Presidente da República da República Dominicana, Rafael Albuquerque.
I.
PRIMEIRA SESSÃO – SESSÃO DE ABERTURA 

O Subsecretário de Prevenção, Vinculação e Direitos Humanos do México, Monte Alejandro Rubido, presidiu a primeira sessão por ser o México o atual presidente da MISPA. O Subsecretário referendou o compromisso do México de unir esforços com os Estados membros da OEA na consolidação de uma frente comum contra a insegurança e a criminalidade organizada transnacional, com base em um enfoque integral. Também se referiu aos resultados da MISPA-I, especificamente ao documento “Compromisso pela segurança pública nas Américas”. Finalmente, reiterou a prioridade que o México confere à capacitação dos quadros policiais e seu interesse na consolidação de um programa de capacitação regional, para o que ofereceu a experiência de seu país nessa área e colocou à disposição a Academia Superior de Segurança Pública de San Luis Potosí. (MISPA-II/INF.11/09).
Aprovação de documentos

Os seguintes documentos foram aprovados na sessão plenária:
· o projeto de regulamento (MISPA-II/doc. 6/09); 

· o projeto de agenda (MISPA-II/doc.2/09); 

· o projeto de calendário (MISPA-II/doc. 3/09 rev. 1.), aprovado com a ressalva de que a exposição da UN-HABITAT, programada para a quinta sessão plenária, foi substituída por uma exposição da Diretora do Departamento de Educação e Cultura da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da OEA, Lenore García. 
Eleição de autoridades

De acordo com os artigos 8 e 9 do regulamento adotado essa finalidade, foram eleitas as autoridades da reunião, conforme se especifica a seguir.


A Delegação do México indicou o Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda, para a Presidência da MISPA-II. A proposta foi apoiada pela Delegação do Canadá e a eleição deu-se por aclamação.


A Delegação dos Estados Unidos indicou a Representante Permanente de Trinidad e Tobago, Embaixadora Glenda Morean Phillips, para a Vice-Presidência da MISPA-II. A delegação de Saint Kitts e Nevis apoiou essa indicação e a eleição deu-se por aclamação.


A Delegação do Peru indicou o Ministro de Governo e Polícia do Equador, Gustavo Jalkh Roben, para a Segunda Vice-Presidência da MISPA-II. A Delegação do Uruguai apoiou essa indicação e a eleição deu-se por aclamação.


A Delegação do Equador indicou a Representante Suplente da Missão Permanente do Canadá, Patricia D'Costa, para atuar como Relatora da Reunião Ministerial. A proposta foi apoiada pela Delegação de Grenada e a eleição deu-se por aclamação.

Relatório da Secretaria-Geral da OEA sobre a Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública: Reunião de Peritos em Preparação para a MISPA-II (MISPA-II/INF.8/09)


O Secretário de Segurança Multidimensional, Embaixador Alexandre Addor-Neto, agradeceu ao Governo do Uruguai, sede da Conferência Especializada Interamericana sobre Segurança Pública: Reunião de Peritos em Preparação para a MISPA-II, realizada em 4 e 5 de agosto de 2009, em Montevidéu, Uruguai, e apresentou um resumo da reunião, incluído como referência ao “Estudo de viabilidade para o aumento na região da formação de pessoal responsável pela segurança”, o observatório e um possível modelo de legislação. Informou que, na reunião de Montevidéu, vários Estados membros falaram sobre os diversos enfoques que adotam na segurança democrática e sobre a prevenção da violência e que a República Dominicana apresentou os temas a serem incluídos na agenda da MISPA-II.
II.
SEGUNDA SESSÃO – PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE, DA VIOLÊNCIA E DA INSEGURANÇA
· Diferenciando a violência para a formulação de políticas públicas. Exposição do Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda (MISPA-II/INF.1/09)

O Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda, destacou a importância dos indicadores na formulação de políticas públicas. Afirmou que, para se desenvolver políticas públicas sobre segurança do cidadão, é necessário definir a estrutura e os indicadores que apóiam essas políticas públicas. Declarou que não há atualmente, nos países membros da OEA,  uniformidade com relação à maneira por que se mede a criminalidade e, por conseguinte, os dados não são comparáveis.


Também fez referência ao Plano de Segurança Democrática da República Dominicana, que compreende 14 programas destinados a prevenir a violência e apoiar a coesão social, e aduziu que esses programas levam em consideração que a violência tem múltiplas causas e deve ser abordada com base numa perspectiva multidisciplinar.


O Secretário Almeyda fez ainda um apelo por mais empenho na definição do papel das Forças Armadas na proteção da soberania nacional bem como do papel da polícia na manutenção da segurança pública. Além disso, instou à melhor sincronização de esforços entre os militares e a polícia no combate à criminalidade organizada. Solicitou, ademais, maior solidariedade e cooperação com relação à questão da deportação.


O Secretário Almeyda recomendou que com vistas à próxima MISPA:
· se receba um relatório técnico sobre a padronização de indicadores, inclusive a definição das estruturas, na elaboração dos índices de criminalidade e a conseqüente formulação de políticas públicas;
· se solicite à Secretaria de Segurança Multidimensional a preparação de um projeto técnico para a criação de um Observatório Regional sobre Criminalidade, que prestará assistência no desenvolvimento de instrumentos para a formulação de políticas públicas e a criação de mecanismos de cooperação entre os Estados membros;
· se crie uma equipe de instrutores e assessores que estejam disponíveis para os Estados membros, a fim de capacitar o pessoal nacional em programas acadêmicos e na formulação de políticas públicas.
· Comentários e intercâmbio de experiências das delegações


Na sessão da tarde, tiveram início os comentários e o intercâmbio de experiências das delegações sobre a prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança.


A esse respeito, a Delegada da República Bolivariana da Venezuela destacou a necessidade de que se continue a promover os direitos humanos e o acesso à educação e a outros serviços básicos. Também mencionou a criação do Conselho Nacional de Prevenção em seu país, bem como outras iniciativas para prevenir a criminalidade e a violência, inclusive a criação de uma universidade nacional, o fortalecimento da gestão policial, a composição da força policial, o combate ao tráfico de drogas e a modernização do sistema penitenciário. Acrescentou que o Governo da Venezuela desenvolveu o plano “Caracas Segura” para reduzir os níveis de criminalidade e, ao mesmo tempo, melhorar a segurança e criou o programa “O policial vai à escola”, mediante o qual se consolida a polícia como aliada dos estudantes.

O Delegado do Brasil reconheceu a violência gerada pela criminalidade organizada transnacional, mas observou que outros fatores com freqüência contribuem para impedir ações policiais eficazes. Citou como exemplo a violência doméstica, que requer políticas diferenciadas. Observou que se deve incentivar a participação ativa da comunidade, levando-se em conta, sobretudo, que as políticas de mão de ferro não foram especialmente bem-sucedidas. Destacou a necessidade de que os países considerem novas estratégias para promover a inserção social dos jovens e de que se tenha em mente a realidade própria de cada um deles. Salientou os efeitos indesejáveis da hierarquização dos países, que decorreria do estabelecimento de indicadores regionais de segurança pública, inclusive sobre os investimentos externos; identificou possíveis impactos negativos decorrentes da eventual criação de um observatório regional, como o pronunciamento sobre as políticas dos países e a proposição de receitas únicas; e, no tema capacitação, lembrou que se deve levar em conta que as políticas de segurança pública são “políticas” e, como tais, refletem invariavelmente as especificidades de cada país, não se podendo contemplar soluções uniformes. Destacou que os temas deveriam ser considerados detidamente no processo preparatório antes de serem levados à Reunião Ministerial e que alguns deles poderiam ser discutidos na esfera de grupo de trabalho. 


O Delegado do Haiti ressaltou que a segurança é uma prioridade chave para o seu governo, que reconhece que os direitos humanos devem ser sempre respeitados. Acrescentou que a criminalidade organizada transnacional mostra muitas faces e se torna cada vez mais sofisticada e que há, portanto, uma crescente necessidade de se fortalecer a capacitação dos policiais no país e de se designar recursos adicionais para fortalecer o sistema de justiça. Mencionou que as ações que o Haiti empreendeu nessa área incluem a reforma judicial, a criação de um conselho nacional para o sistema penitenciário e a profissionalização da Polícia Nacional do Haiti. Ressaltou que novas formas de cooperação são necessárias, particularmente no que se refere a academias de capacitação. Também se referiu a que uma das questões mais prementes para os países menores da região, inclusive o Haiti, é a deportação.


A Delegação da Guiana referiu-se à necessidade da cooperação e do intercâmbio de experiências e práticas para que se vença o combate à criminalidade e à violência. Acrescentou que o êxito nessa área requer que as forças da ordem pública recebam o apoio da comunidade, uma vez que nela se concentra um significativo volume de informações, e que todos os países podem beneficiar-se da melhoria dos sistemas de cumprimento da lei e da justiça penal, embora seja igualmente importante fortalecer relações com a comunidade e os meios de comunicação.


O Representante de Saint Kitts e Nevis destacou a importância dos direitos e da segurança do cidadão bem como a necessidade de dados confiáveis oriundos de fontes não contraditórias. A esse respeito, apoiou a proposta do Brasil de se criar um grupo de peritos. Prosseguiu dizendo que se deve considerar a preparação de tipologias do crime (pequeno delito, crimes do colarinho branco etc.) bem como tipologias da violência (violência interpessoal, violência coletiva etc.), considerando-se que a criminalidade e a violência são conceitos paralelos que devem ser diferenciados. Sugeriu que talvez seja necessário adotar um enfoque multilateral na consideração da questão da deportação e que os países deveriam elaborar planos de ação nacionais contra a violência. Lembrou que os esforços para prevenir a violência podem receber apoio mediante a cooperação e o aproveitamento dos recursos existentes, como a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência (CIPV). 


O Delegado da Argentina concordou com a exposição do Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, que destacou que o tráfico de drogas é um tema central no problema da criminalidade e da violência na região. Também concordou com a necessidade de se criar um observatório para definir normas comuns e declarou que a idéia da criação de um órgão de capacitação policial é viável, desde que os países não se esqueçam de que cada país da região lida com manifestações próprias da criminalidade. Acrescentou que concorda em que se deva promover a cooperação, mas respeitando-se a individualidade de cada país.


A Costa Rica declarou que a segurança é um direito humano e destacou que os crescentes níveis de violência e criminalidade equivalem a maiores níveis de pobreza e exclusão social. Aduziu que o tecido social da região deve ser fortalecido e que o país dispõe de um plano nacional que leva em conta políticas humanas integrais com uma ação clara da polícia com relação ao respeito aos direitos humanos tanto das vítimas quanto dos agressores. Concluiu salientando que as políticas de segurança pública requerem uma visão integral.


O Delegado do Suriname declarou que não existem “remédios rápidos” ou remendos para combater a criminalidade e a violência e que os resultados levarão anos para aparecer sem a garantia de que sejam sustentáveis. Acrescentou que seu país incentiva a cooperação com as partes interessadas da comunidade, embora não exista comunicação suficiente entre a polícia e outros setores do governo. A melhoria da gestão da polícia também é importante, uma vez que há vários anos não há uma liderança efetiva das organizações policiais. 


Com relação à questão dos deportados, Trinidad e Tobago declarou que caberá aos países da região do Caribe encontrar uma maneira de lidar com esse problema e prestar assistência aos cidadãos desses países que tenham cometido crimes no exterior. Acrescentou que os países devem trabalhar em conjunto para monitorar, identificar e localizar os criminosos, introduzir medidas para sua reabilitação e facilitar sua reintegração na sociedade, mediante a adoção de um enfoque integrador e multilateral.


O Delegado da Jamaica concordou em que são necessárias estratégias coerentes e integrais e que os países da região do Caribe devem aceitar alguma responsabilidade pelos deportados. Informou que a Jamaica vem desenvolvendo programas de reabilitação para os deportados bem como um melhor controle das armas de fogo e das políticas pertinentes. Declarou que o país incentiva o intercâmbio de informações e melhores práticas e os vínculos com os vizinhos.


O Delegado do Chile destacou a necessidade de se diferenciar a criminalidade, no sentido de que a prevenção dos crimes comuns não é o mesmo que a prevenção do tráfico de drogas, e de se centrar a atenção nos direitos da vítima. Declarou que quando os infratores são reabilitados, o número de vítimas é reduzido e que as políticas de desenvolvimento social são muito eficazes, mas o combate ao tráfico de drogas requer uma cooperação muito ampla e ambiciosa. Acrescentou que não bastam recursos adicionais; faz-se necessária uma mudança de paradigma.


O Delegado de Belize observou que os recursos escassearam enquanto a criminalidade aumenta. Informou que há diversos programas de prevenção em funcionamento no país, inclusive os programas de intervenção nas escolas de ensino fundamental e médio, e que, além disso, o país comprometeu-se a oferecer aos criminosos as ferramentas necessárias para se tornarem cidadãos produtivos e cumpridores da lei. Lembrou que os cidadãos e as comunidades devem ser mais produtivos e menos tolerantes com as diversas formas de criminalidade e violência e observou que os países da região devem atribuir maior importância à comunicação, à coordenação e à cooperação.
III.
TERCEIRA SESSÃO – GESTÃO DA SEGURANÇA PÚBLICA
· Exposição do Vice-Presidente da INTERPOL para as Américas, Comissário Geral Néstor Jorge Vallecca, Chefe da Polícia Federal Argentina (MISPA-II/INF.4/09)

O Comissário Geral Vallecca observou que a INTERPOL é a maior organização policial do mundo, da qual participam 188 Estados membros, entre os quais 44 das Américas. Salientou que a tecnologia melhora o potencial das pessoas – tanto dos criminosos quanto dos que combatem a criminalidade – e que é importante realizar uma análise das tendências da criminalidade.


Segundo ele, as quatro funções essenciais da INTERPOL são:

1.
serviços de tecnologias da informação e comunicação policial; 

2.
serviços de informações operacionais e banco de dados da polícia; 

3.
serviço operacional de apoio policial, que ajuda os países que precisam de apoio crítico; 

4.
melhoramento e capacitação da polícia, o que inclui investimento em recursos e tecnologia para aumentar a competência da polícia nacional.


Ressaltou também o valor que a INTERPOL atribui à região mediante a presença de dois escritórios regionais, um em Buenos Aires e outro em San Salvador. Esses escritórios possibilitam uma análise mais abrangente da criminalidade transnacional.
· Comentários e intercâmbio de experiências das delegações


O Delegado da Colômbia declarou que, nos últimos três anos, a Colômbia tem usado a simetria institucional para conter a criminalidade. Embora houvesse ressaltado o valor da INTERPOL, no contexto de sua carta de constituição, observou que o atual trabalho da AMERIPOL não duplica o trabalho da INTERPOL na Colômbia. O delegado falou das novas oportunidades para o surgimento de líderes e destacou que a liderança pan-americana mostrada na MISPA-II é digna de elogios.


O Delegado do Canadá referiu-se à exposição da INTERPOL, que apresentou os desafios da criminalidade organizada. Acrescentou que dados recentes sugerem que existem numerosos grupos de criminalidade organizada no Canadá, muitos deles de natureza transnacional. Referiu-se ao lançamento no Canadá do Programa de Fortalecimento Institucional de Combate ao Crime, que proporcionará fundos para iniciativas no Hemisfério. Concluiu dizendo que o Canadá tem satisfação em compartilhar suas estratégias e aprender com os demais.


O Delegado de Trinidad e Tobago reiterou a visão do seu país de que esta reunião pode ser usada para o acompanhamento dos mandatos decorrentes da MISPA-I. Trinidad e Tobago ofereceu uma visão geral das ações que vem empreendendo, entre as quais: capacitação do pessoal carcerário, redução das taxas de reincidência, eliminação da superpopulação nas prisões, criação de um setor carcerário que possibilite que os prisioneiros trabalhem e ganhem dinheiro para apoiar as famílias, incursões policiais voltadas para os membros de quadrilhas, incentivo à vigilância das águas nacionais e aquisição de novos equipamentos.


O Delegado da Guiana pediu que se definisse melhor o papel dos países de língua inglesa do Caribe, que às vezes são considerados como um único grupo, e pediu atenção para as decisões da MISPA-I.


O Brasil manifestou o desejo de cooperar no campo da prevenção e congratulou-se com a INTERPOL por seu trabalho.
IV.
QUARTA SESSÃO – ADMINISTRAÇÃO DA POLÍCIA
· Estudo de viabilidade sobre as melhores maneiras de fortalecer a capacitação e a formação do pessoal responsável pela segurança pública



Relatório da Secretaria-Geral da OEA. Apresentado pelo Diretor do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, Christopher Hernández-Roy (MISPA-II/INF.9/09) 

O Diretor do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, Christopher Hernandez-Roy, apresentou o relatório da Secretaria-Geral “Estudo de viabilidade para o aumento na região da formação de pessoal responsável pela segurança pública”.


Com base no documento de compromisso da MISPA-I, o estudo de viabilidade foi realizado com base na distribuição geográfica, uma vez que limitações de recursos impediram que a OEA incluísse todos os Estados membros. Além da necessidade de capacitação dos policiais civis e militares responsáveis pela segurança pública, o projeto de estudo concluiu que a formação policial não foi modernizada; os cursos de administração superior são limitados, especialmente para os civis; e o uso de ferramentas e técnicas de administração é restrito. Por conseguinte, a Secretaria-Geral propõe o estabelecimento de 12 áreas em que se possa concentrar o trabalho: novas estruturas para a interpretação dos problemas do crime e da violência; a política penal e a coordenação institucional; as perspectivas e mudanças na segurança pública e do cidadão; a polícia e o Estado de Direito; a gestão executiva da polícia; os sistemas de informação para a formulação de políticas públicas; a transparência e a responsabilização nas atividades policiais; novas modalidades de ação policial; gestão de risco; estratégias de trabalho em equipe; liderança; e relações com os meios de informação. O programa de estudos deve dispor de uma estrutura flexível. O diretor declarou que de 500 a 600 líderes policiais poderiam ser treinados no Hemisfério na próxima década. Propôs, ademais, a criação de um grupo de trabalho técnico que continue a considerar e a elaborar o documento, a fim de que a versão final seja apresentada à MISPA-III.
· Comentários e intercâmbio de experiências das delegações


O Delegado do Canadá agradeceu à Secretaria-Geral a preparação do projeto de estudo de viabilidade e reconheceu que ainda existem lacunas significativas na capacitação policial. Informou que o Canadá participa atualmente de um programa pan-americano de nove semanas, juntamente com 63 agentes policiais mexicanos recém designados, que tomarão parte em atividades de capacitação no Canadá, na Colômbia e nos Estados Unidos. Acrescentou que se trata de um excelente exemplo de como os países podem reunir recursos para oferecer capacitação que atenda às necessidades definidas por um parceiro e que há um papel potencial para a OEA num exame mais acurado da capacitação oferecida em todo o Hemisfério. Declarou que o Canadá teria satisfação em oferecer conhecimento especializado ou assessoramento à Secretaria Técnica a esse respeito, mas concordou que o estudo de viabilidade é um documento útil que pode ser benéfico para os Estados membros.


O Delegado da Guiana concordou que o projeto de estudo teve um início bastante promissor. Salientou que diversos estudos sobre organizações policiais já foram realizados da Guiana e alertou os delegados quanto à execução de outros estudos. Destacou que a soberania é muito importante: funcionários de polícia internacional são bem-vindos para prestar assessoramento, mas não serão encarregados de modernizar a polícia guianense. Declarou que a Guiana não está resistindo à mudança, mas simplesmente não aceitará intervenções e que o processo de reforma e modernização depende daqueles que dele estão encarregados. Concluiu dizendo que a capacitação tem um custo e que a recuperação do custo em programas de capacitação requer atenção redobrada. 


O Delegado do Equador também agradeceu à Secretaria Técnica pelo estudo e afirmou que o Equador atribui grande importância à questão de reforma policial. Acrescentou que a meta do Equador é traduzir conhecimento em habilidades reais para transformar culturas e maneiras de pensar e que os policiais devem compreender que estão executando um serviço público e que devem não apenas cumprir ordens, mas também atingir objetivos. Afirmou que a capacitação deve levar em conta as boas práticas em vigor em outros países, particularmente com respeito à gestão e administração, e à avaliação de sistemas disciplinares, entre outras áreas. Também mencionou que seria interessante que o estudo de viabilidade mostrasse como outros países poderiam medir o impacto da capacitação na qualidade do serviço público.


O Delegado dos Estados Unidos concordou com o Delegado da Guiana em que o estudo levará a conclusões e propostas úteis para o fortalecimento das forças policiais da região. Sugeriu que a próxima versão do documento fosse intitulada “Fortalecimento da capacitação em segurança pública” e identificasse as lacunas que precisam ser preenchidas. Declarou que os Estados Unidos apóiam a proposta de se criar um grupo de trabalho técnico, a ser constituído por membros dos ministérios da segurança pública, para aprofundar o desenvolvimento do estudo a ser considerado na MISPA-III. No tocante à questão da deportação, informou que seu governo lançou diversas atividades para promover o intercâmbio de informações bem como a integração e a promoção da capacidade de reduzir o possível impacto dos deportados. 


O Delegado de Trinidad e Tobago ressaltou que a reforma da polícia e a capacitação de policiais em todos os níveis constituem preocupação prioritária para seu governo, que empreendeu um exame abrangente e iniciou um programa para a reforma do serviço policial. Falou sobre a especial atenção dispensada à promoção da integridade no âmbito do cumprimento da lei, ampliando as atividades da polícia na comunidade, intensificando o planejamento conjunto entre os diversos organismos e promovendo parcerias estratégicas com organismos internacionais. Mencionou ainda o empenho em beneficiar-se das novas tecnologias e técnicas e em fortalecer a confiança do público nas forças policiais. 


O Delegado do Panamá concordou que a capacitação das forças policiais deve ser fortalecida, o que implica uma mudança de atitude. Afirmou que as forças policiais são parte integrante da sociedade e que sua vocação de servir não deve ser negligenciada. Acrescentou que o trabalho policial é uma carreira honrada, mas que é difícil encontrar pessoas que esteja dispostas a servir. 


O Representante do México disse estar plenamente convencido de que o aumento da capacidade ajudará a fortalecer as forças policiais da região. Falou sobre um programa de capacitação profissional em seu país, que incluiu esforços por mostrar que o trabalho policial é uma carreira e não simplesmente uma alternativa a outras profissões, o que ajudou a reposicionar as forças policiais mexicanas. Aduziu que o Congresso aprovou diversas reformas jurídicas, estabelecendo novos requisitos educacionais, com resultados positivos. Declarou que a imagem da polícia federal mudou e que o México está comprometido em trabalhar com a OEA na capacitação de policiais e em oferecer todas as instalações disponíveis. 


O Delegado do Brasil declarou que a questão da capacitação da polícia é de vital importância para a segurança pública, uma vez que os policiais interagem diretamente com a sociedade, mas que, atualmente, a sociedade não vê a polícia com bons olhos, o que pode estar relacionado com a corrupção ou a falta de capacitação. Acrescentou que os policiais precisam de melhores salários, mas que, para que isso seja sustentável, é indispensável uma imagem mais positiva da polícia na sociedade. Afirmou que as forças policiais devem ser desmilitarizadas, que alguns policiais não receberam treinamento desde que se formaram na academia de polícia e que deveriam ser consideradas diferentes modalidades de capacitação, inclusive cursos a distância. Afirmou que a OEA deve coletar informações dos países e promover a seleção de candidatos aos cursos e que os países também devem compartilhar a responsabilidade pela capacitação, empreendimento que é sempre muito caro. 


O Delegado da Colômbia também concordou quanto à necessidade de melhor capacitação das forças policiais. Declarou que o Governo da Colômbia disponibiliza seus cursos para a região, inclusive um mestrado em segurança pública (o doutorado será oferecido no próximo ano), não somente para as forças policiais, mas também para os civis responsáveis por segurança pública. Mencionou que os países devem criar as condições necessárias para o exercício dos direitos e das liberdades políticas e que a AMERIPOL está disposta a ser um mecanismo para esse tipo de fortalecimento institucional. 


O Delegado de Grenada tomou a palavra para agradecer à Secretaria-Geral o estudo de viabilidade apresentado e reconheceu que, embora não seja um dos países incluídos no estudo original, Grenada enfrenta muitos desafios nele apresentados, inclusive a necessidade do fortalecimento da capacitação do alto comando. Informou que Grenada recebe com satisfação a oportunidade de participar de todo o currículo e também oferece seus conhecimentos à região. Lembrou seu compromisso de trabalhar com a Secretaria-Geral para a rápida aprovação de um currículo e ofereceu apoio ao texto incluído no documento final, que encarrega a Secretaria-Geral de continuar a elaborar esse documento para ser considerado na MISPA-III. Finalmente, observou que a atividade e a participação da polícia no âmbito comunitário obtiveram grande êxito no país e que é possível compartilhá-lo com a região.


O Delegado do Haiti falou sobre os esforços significativos envidados pelo país para assegurar que as forças policiais sejam democráticas, o que redundou em que a polícia começou a desfrutar de renovada confiança por parte do público. Acrescentou que a capacitação deve concentrar-se na atividade policial com base na comunidade e na certificação e que o governo vem trabalhando com parceiros de toda a região para essa finalidade.


Com respeito às forças policiais, o Delegado da Guatemala mencionou a falta de credibilidade e os altos níveis de corrupção. Declarou que a confiança dos cidadãos deve ser solidificada antes de se ministrar mais capacitação à polícia. Afirmou que a questão do salário é de crescente preocupação, como também o são as condições de vida dos policiais, e que é perigoso que os policiais residam em alguns lugares onde ocorrem os crimes, porque inevitavelmente passam a ser vítimas de ameaças e chantagens. Informou que, para resolver essa questão, o Governo da Guatemala começa a oferecer moradia aos policiais e trabalha para melhorar suas condições de vida e remuneração.


O Delegado do Chile mencionou a prevenção, a reinserção social, a assistência à vítima e o controle e a punição como os elementos chave da segurança pública. Apoiou as opiniões de outras delegações quanto à necessidade da promoção de capacitação contínua para os policiais e para os administradores da segurança pública, uniformizados ou à paisana, e acrescentou que temas como as políticas de remuneração, a avaliação do desempenho e controles internos também devem ser abordados. 


Com respeito à segurança pública, a Delegada da Jamaica salientou que seu país se encontra atualmente no processo de reforma da força policial, com base em um abrangente exame recentemente realizado. Informou que o Ministério da Segurança Nacional se moderniza para se transformar num espaço centrado nas políticas no contexto da capacitação das forças de segurança. Recomendou que se desse andamento ao estudo e previu que os resultados trarão o progresso do processo de reforma do setor de segurança na região.


O Delegado da Argentina apoiou as intervenções do Brasil e do Chile relativas ao aumento de capacidade. Falou sobre os “Carabineiros do Chile”, instituição internacional de capacitação que serve a outros países. Destacou que as atividades de capacitação devem levar em conta as capacidades existentes e estar em harmonia com as necessidades específicas de cada país. Declarou que o Governo da Argentina acolhe com satisfação a oportunidade de capacitação adicional e sugeriu que esse conceito continue a ser considerado no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica.


O Delegado do Paraguai falou da necessidade de capacitação para melhorar as condições de vida, freqüentemente desfavoráveis, dos policiais, sobretudo os baixos salários. Acrescentou que os policiais devem ser tratados com respeito e que é necessário restaurar-lhes a dignidade. Prosseguiu dizendo que as forças policiais costumam ser usadas como arma de repressão e que seus membros têm sido com freqüência condenados por cometer crimes contra a humanidade. Disse ainda que, infelizmente, os baixos salários muitas vezes os empurram para a corrupção e as atividades ilícitas, inclusive o tráfico de drogas, mas que uma capacitação melhor poderá elevar seu moral. Afirmou que as políticas penais devem ser modificadas a fim de possibilitar a liberação de recursos para permitir a abordagem de outros crimes além do tráfico de drogas. Apoiou a proposta formulada pela Secretaria-Geral.


O Delegado de Santa Lúcia lembrou às delegações que os países menores têm desafios especiais. Acrescentou que, no caso de Santa Lúcia, o país não tem exército nem guarda costeira e, desse modo, a força policial precisa ser adequadamente preparada e capacitada para proteger as fronteiras. Informou que os policiais recebem uma capacitação de seis meses, a única que receberão por toda a vida, e que, portanto, Santa Lúcia aceitaria com satisfação a oportunidade de aumentar essa capacitação por meio da OEA, inclusive em outros idiomas e em cursos e programas específicos de curto prazo para lidar com as novas ameaças à segurança pública, como lavagem de dinheiro, o manejo da cena do crime, as técnicas de investigação, o delito cibernético e outros. 


O Delegado da Nicarágua concordou que a capacitação da força policial requer grande atenção e citou a dedicação de seu país para dispor de uma força policial que proceda com dignidade e compromisso com o serviço. Fez um apelo para que se comece a mudar de um enfoque tradicional reativo para um enfoque proativo e mencionou que é importante que seja conferido à polícia um enfoque baseado na comunidade. Observou que, na Nicarágua, as realidades são diferentes de um município para outro. 


O Panamá tomou a palavra novamente para fazer referência ao tema capacitação, especificamente à liderança, e mencionou que os policiais devem levar em conta esse aspecto de sua preparação. 


O presidente fez um apelo a que se examine o conceito de segurança do cidadão em vez do conceito de segurança pública. Pediu que se promova a esperança na América Latina mediante a criação de oportunidades. Também endossou a proposta da Secretaria-Geral e expressou apoio à criação de um grupo de trabalho para dar continuidade ao estudo de viabilidade. Chamou a atenção para o consenso geral de que as mudanças nas forças policiais devem ser obtidas no contexto da realidade própria de cada país.

V.
QUINTA SESSÃO – PARTICIPAÇÃO CÍVICA E COMUNITÁRIA
· Exposição da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA (SEDI) (MISPA-II/INF.7/09)

A Diretora do Departamento de Educação e Cultura da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, Lenore García, falou sobre “As artes, a cultura e a educação como fatores de estratégias integrais de prevenção”. 

A Senhora García destacou vários fatores de risco e observou que há uma falta geral de dados sobre programas eficazes. Acrescentou que não existem opções viáveis para o jovem, inclusive emprego, educação adequada e espaço legítimo para reunir-se, expressar-se e ser reconhecido. Salientou que 22 milhões de jovens da região nem estudam nem trabalham e que 31 milhões de jovens vivem em situações precárias. Apresentou o vídeo da OEA “Rumo a uma cultura da não-violência: O papel das artes e da cultura”, que ressalta exemplos de prevenção da violência no Canadá, na Colômbia, na Guatemala e no Caribe. Também mencionou as escuelas libres da República Dominicana, a orquestra de jovens da Venezuela e o programa Pontos de Cultura do Brasil como outros exemplos de programas de prevenção. Declarou que os programas extracurriculares para jovens, após as aulas, bem como a educação inicial, têm gerado sólidos benefícios em relação ao investimento. Afirmou que o acesso à educação é um direito humano e que, dada a natureza de longo prazo dessa abordagem e para que se continue a progredir nessa área, é necessário sensibilizar os cidadãos bem como os próximos governos.

Sessão da tarde

A sessão foi presidida pela Representante Permanente de Trinidad e Tobago e Vice-Presidente da MISPA-II, Embaixadora Glenda Morean Phillips.
· Comentários e intercâmbio de experiências das delegações


O Delegado da Guatemala descreveu o estudo integral realizado em seu país nos últimos 20 anos, relacionado com os membros de quadrilhas e com os deportados que regressaram ao país. Informou que o enfoque programático de abordagem da violência juvenil compreende o trabalho comunitário, as equipes multidisciplinares e o desarmamento.


O Delegado da Guiana observou que as quadrilhas são particularmente ativas nas áreas carentes país, onde encontram um ambiente fértil para o recrutamento de membros. Acrescentou que, em conseqüência dessa situação, as autoridades governamentais promovem a inclusão social em todos os níveis, inclusive a organização de eventos esportivos, com o propósito de combater o crime e a violência.


O Delegado dos Estados Unidos observou que o compromisso e a participação da comunidade são componentes essenciais para a prevenção da criminalidade e a promoção da capacidade. Declarou que esse enfoque baseia-se no respeito mútuo, no serviço ao cliente, na prevenção da criminalidade e na solução dos problemas. Informou que, na Guatemala, os Estados Unidos trabalham em comunidades vulneráveis, na realização de cursos de capacitação no trabalho, em micro empresas, capacitação para a vida ativa e treinamento profissional. Informou que a USAID avaliou seus programas de participação comunitária implementados na Jamaica e que os resultados mostraram que os programas sociais eram críticos para a prevenção da criminalidade, inclusive a capacitação para o emprego e a aquisição de habilidades, cursos para pais, programas esportivos e solução de controvérsias. Informou ainda que a avaliação mostrou também que a governabilidade e as instituições locais devem ser fortalecidas, inclusive o policiamento comunitário, e que a idade e o gênero devem ser levados em conta na determinação da forma mais apropriada de se implantar programas de intervenção. Acrescentou que, como a matrícula escolar para crianças é quase universal, é importante que se centre a atenção em crianças acima de 11 anos de idade. Declarou que o trabalho da USAID reduziu as barreiras de classe e que a USAID trabalha com comunidades vulneráveis na Guatemala, na República Dominicana e em outras comunidades de língua inglesa no Caribe. 


O Delegado de Saint Kitts e Nevis comunicou que o Primeiro-Ministro de seu país atribui grande importância a esse tema e mencionou a necessidade da adoção de enfoques integrais e  holísticos para a prevenção da criminalidade e da violência. Declarou que as quadrilhas se reúnem para cometer atos coletivos de violência, tanto sociais como políticos, e que a punição não é uma resposta adequada — o que se requer é uma intervenção social em múltiplos níveis para se alcançar resultados positivos. Afirmou que, embora a OEA tenha o mandato de considerar a questão das quadrilhas, a tipologia atual é equivocada. Salientou que a violência assume muitas formas - social, política e algumas vezes econômica - e, por esse motivo, convidou a OEA a adotar uma visão holística e a examinar o espectro inteiro da violência sob uma perspectiva multissetorial, integrada e abrangente.


Ao agradecer à Secretaria de Desenvolvimento Integral da OEA pela exposição, o Delegado do Brasil ressaltou a necessidade de políticas de prevenção com um enfoque mais amplo e pediu a cooperação internacional. Apoiou Saint Kitts e Nevis em seu apelo por um enfoque holístico.  Afirmou que também devemos usar as oportunidades para suscitar respostas criativas.  Mencionou que os programas sociais são críticos para o combate à pobreza e que as respostas da sociedade civil também podem ser usadas na elaboração de programas e políticas públicas. Falou com satisfação sobre os programas na área de desenvolvimento integral que focalizam os jovens em risco e acrescentou que o Governo do Brasil tem interesse em manter esse diálogo com a Secretaria de Desenvolvimento Integral.  Acrescentou ainda que a Comissão de Segurança Hemisférica talvez possa cooperar com a Secretaria de Desenvolvimento Integral.


O Delegado do Equador salientou que devem ser levados em conta os diferentes problemas que há em toda a região e que, ainda assim, mantêm sua natureza transnacional. Declarou que o Equador procura a reinserção por meio da concessão de crédito preventivo e que o enfoque equatoriano é inovador porque vai além das expressões tradicionais. Observou que seu país está disposto a compartilhar suas experiências.


O Delegado de Trinidad e Tobago declarou que seu país procura um enfoque multifacetado e concentra a atenção nas pessoas de 7 a 24 anos. Informou que o país dispõe de dois programas especiais para ajudar os jovens a adquirir habilidades práticas que os prepare para o trabalho. Falou sobre os programas de segurança introduzidos nas escolas e sobre os programas de monitoramento em elaboração, acrescentando que uma avaliação inicial revelou resultados positivos. Afirmou que Trinidad e Tobago se propõe estabelecer um centro de excelência bem como explorar outras áreas de intervenção.


O Delegado de Belize declarou que há vários fatores de risco que levam os jovens às quadrilhas e a outras atividades criminosas. Mencionou que Belize tem mobilizado as comunidades e os cidadãos para que assumam um papel ativo nos serviços de policiamento e que o governo tem implementado numerosas funções policiais não tradicionais, inclusive a estreita cooperação com a comunidade e outras parcerias e o desenvolvimento de coalizões de pessoas que se reúnem com os líderes da polícia para apoiar a prestação de serviço de qualidade de maneira eficaz e eficiente. Citou os esforços envidados para incentivar os cidadãos a reduzir os conflitos por meios pacíficos em vez de recorrer à violência. Mencionou, entre outras atividades nacionais para melhorar a vida dos cidadãos de Belize e reduzir a criminalidade, a nomeação de um coordenador nacional de vigilância, programas de patrulhamento de cidadãos, um programa escolar de oficiais e uma unidade especial de polícia de turismo. Também mencionou o “Programa de desenvolvimento do jovem consciente”, dirigido aos membros das quadrilhas, procurando proporcionar-lhes uma forma de vida alternativa. Falou ainda sobre o “Jovens para o Futuro”, programa voltado para os jovens da periferia, que oferece eventos esportivos e treinamento em técnicas agrícolas. Informou que Belize em breve criará um órgão encarregado da observação das normas e da responsabilização dos policiais.


O Delegado da República Dominicana salientou que a cultura, tanto quanto a violência, é uma expressão da sociedade. Declarou que o combate eficaz à violência requer novas formas de educação e uma mudança de cultura e que a relação entre cultura e violência suscita graves preocupações. Mencionou que a República Dominicana pretende adotar uma postura científica a esse respeito. Informou que o Plano de Segurança Democrática da República Dominicana inclui programas vicinais de segurança e que os programas Bairro Seguro foram formulados para alcançar a comunidade. Comentou que o Estado tem a responsabilidade de oferecer esses programas, a fim de fortalecer sua presença.

VI.
SEXTA SESSÃO – COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
· Fortalecimento da segurança pública: Contribuições do BID
Exposição de Gustavo Belize, Banco Interamericano de Desenvolvimento (MISPA-II/INF.5/09)

Gustavo Belize, coordenador da equipe de especialistas em segurança do cidadão do Banco Interamericano de Desenvolvimento, afirmou que o BID vem trabalhando nesse setor há 11 anos, com investimento em mais de 50 diferentes atividades de cooperação técnica. Instou a que se adote um enfoque integral e holístico e salientou que a gestão da segurança pública é uma prioridade para sua organização e que muitas das atividades do BID são estreitamente vinculadas à MISPA. Ressaltou, ademais, que o BID colabora com a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência. Citou algumas lições aprendidas pelo BID, entre as quais o uso de programas piloto que podem ser replicados, a promoção da participação do cidadão e o destaque do papel da mulher como promotora da paz. Apresentou o uso da idéia de informações “glocais” (de “globais” e “locais”) e de uma visão integral como base útil para intervenções. Afirmou que se constata na região a falta de indicadores comuns e que o BID vem se dedicando à formulação de indicadores padronizados, inclusive sobre roubos e mortes, e à integração das informações sobre a criminalidade e a violência de maneira mais holística, a fim de propiciar um processo decisório mais inteligente. Também apresentou um esboço das ações de prevenção e controle conduzidas pelo BID, como acompanhamento dos mandatos decorrentes da MISPA-I, que se centram na responsabilidade social das empresas, na participação dos cidadãos, na escola, nas atividades da polícia no âmbito comunitário, nos programas para jovens, na prevenção da violência familiar e da violência contra a mulher e em novas tecnologias. Pediu que se evite o enfoque de árvore de Natal e as “revoluções caligráficas”. Observou que BID vem constituindo um fundo para casos promissores que possam ser documentados e sistematizados em toda a região. Informou que no próximo ano o BID lançará a Rede para a Paz, em Bogotá, Colômbia.

· Exposição de Angela Me, Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (MISPA-II/INF.6/09)

A Chefe da Seção de Levantamento e Estatística do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (ONUDD), Angela Me, apresentou o programa de cooperação OEA-ONUDD, “Implementação nas Américas da pesquisa das Nações Unidas sobre tendências do crime”. Destacou a necessidade de estatísticas e dados comparáveis para o desenvolvimento de políticas precisas para o monitoramento do impacto, da eficácia e da eficiência das políticas e dos programas, o que se conhece como enfoque baseado em provas para a elaboração de políticas. Observou que é necessário que se tomem mais medidas de âmbito nacional e internacional para a coleta e a análise de estatísticas sobre vitimização.
· Comentários e intercâmbio de experiências das delegações


O Delegado do Uruguai referiu-se ao Observatório Nacional sobre a Violência e a Criminalidade criado em seu país e salientou que o governo decidiu oferecer ao público todas as informações disponíveis. Mencionou que as informações políticas são necessárias na tomada de decisões. Declarou que são necessárias ferramentas para o diagnóstico e o acompanhamento e que os dados são uma ferramenta política que deve ser utilizada como alavanca para a mudança institucional. Acrescentou que o Uruguai encontra-se atualmente na situação apresentada pelo BID, em que a economia do país cresce modestamente, o mesmo acontecendo, porém, com os níveis da criminalidade e da violência. Afirmou que as estatísticas devem ser comparadas para se compreender as diferenças e qualificá-las e que o objetivo dessa comparação não é um exercício de classificação. Declarou que sua expectativa é que outros países se associem ao projeto do BID e que a OEA considere a prestação do apoio técnico para a mesma finalidade. 


O Delegado da Colômbia também agradeceu ao BID e ao ONUDD pelas exposições. Ao mesmo tempo em que reiterou as palavras do representante do Uruguai, destacou a necessidade de mecanismos padronizados de assistência. Declarou que a Colômbia dispõe de fontes oficiais confiáveis de dados e estatísticas, mas precisa de metodologias claras para que os dados possam ser comparados. Acrescentou que os países devem aspirar não somente a dispor de estatísticas claras, mas também a entender para que serão usadas. 


Trinidad e Tobago também agradeceu as exposições e declarou que a segurança, a migração, o HIV/AIDS e o tráfico de drogas são temas chave para o país. Acrescentou que os dados de inteligência são muito importantes para a formulação de políticas e que há uma clara necessidade de se desenvolver e compartilhar indicadores comuns. Citou a Copa do Mundo de Críquete como um exemplo bem-sucedido de cooperação e coordenação entre Estados e afirmou que Trinidad e Tobago assume o compromisso de continuar a colaborar com outros membros da CARICOM e da OEA.


O Delegado do Chile declarou-se de acordo com a importância de indicadores comparativos para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes e acrescentou que as comparações dependem da confiabilidade dos dados. 


O Delegado do Haiti reiterou que as exposições foram muito úteis e manifestou sua concordância com as percepções do BID de que a disparidade do desenvolvimento econômico é causa de intranqüilidade. Declarou que, à medida que a situação se deteriora, há um risco maior de que a criminalidade e a violência aumentem. Afirmou que as estatísticas são fundamentais para a elaboração de políticas públicas que possam orientar a criação de indicadores confiáveis e que a OEA e as Nações Unidas devem incluir em sua agenda programas para a coleta de estatísticas internas. Ao mesmo tempo em que instou a que haja uma interconexão entre as forças policiais, o Delegado do Haiti também ressaltou que a segurança pública é mais abrangente que os esforços que a polícia possa envidar isoladamente. Mencionou que a polícia, a justiça e o sistema penitenciário devem atuar de maneira conjunta.


O Delegado da Guiana declarou que a realidade dentro de uma sociedade é que tanto as estatísticas quanto a percepção têm peso.


O Delegado do Suriname concordou com o Delegado da Guiana.
VII.
SÉTIMA SESSÃO – APROVAÇÃO DO DOCUMENTO FINAL DA MISPA-II

A presidência anunciou que o documento final fora analisado e discutido no decorrer do almoço de trabalho dos Chefes de Delegação e que estes haviam aprovado o documento.


Trinidad e Tobago solicitou que se introduzisse uma menção de que seu país será sede da MISPA-III. A presidência aprovou a solicitação.


O Departamento de Segurança Pública da OEA recomendou especificamente que o texto tivesse a seguinte redação: “Agradecer ao Governo do Chile o oferecimento de sede para a próxima reunião de peritos. Aguardamos com satisfação a continuação desse processo na terceira reunião da MISPA, a ser realizada em Trinidad e Tobago”. 

O Haiti propôs mudanças de estilo nos parágrafos dispositivos 6 e 7, que devem ser iniciados com verbos no infinitivo. 


A Argentina argumentou que existia uma vírgula a mais entre jovens e criminalidade e pediu a substituição da palavra “incluir” por “proteger”. Essa proposta foi apoiada pela Guatemala.


A Colômbia referiu-se ao último parágrafo preambular e sugeriu modificações. O Diretor do Departamento de Segurança Pública da OEA mencionou que o parágrafo era resultado de uma prolongada discussão nas reuniões preparatórias e refletia o consenso.


Trinidad e Tobago sugeriu a inclusão de uma referência à Declaração de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas na seção preambular. Grenada apoiou a proposta e o texto foi modificado por consenso.


O Consenso de São Domingos em Matéria de Segurança Pública foi aprovado (MISPA-II/doc.8/09 rev. 2).

Relatório preliminar do Relator da MISPA-II


A relatora apresentou um relatório verbal sobre o desenvolvimento dos trabalhos da MISPA- II.

Sessão de encerramento


O Secretário do Interior e Polícia da República Dominicana, Franklin Almeyda, declarou encerrada a reunião e reafirmou o valor da MISPA, agradecendo a participação de todas as delegações. 

O Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, Embaixador Alexandre Addor-Neto, agradeceu à República Dominicana a hospitalidade e a liderança mostradas no decorrer da MISPA-II e reiterou o valor da cooperação multilateral no fortalecimento da segurança pública nas Américas.

Conclusão


Meu país, o Canadá, e a abaixo assinada sentimo-nos verdadeiramente honrados pela confiança em nós depositada pelos Estados membros da OEA ao eleger-me Relatora da MISPA-II. Tenho a satisfação de apresentar este relatório para informação de todos os participantes. Ao encerrar, gostaria de agradecer à Secretaria da OEA o valioso apoio e os conhecimentos que contribuíram para a preparação deste relatório e em especial a Carolina Santa María e Alison August Treppel.
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